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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 3031119-28.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Município de João Pessoa,  representado por seu procurador
Adelmar Azevedo Régis (OAB-PB nº 16.301)

Apelada: Domus Hall Entretenimento Ltda – Adv.: Walter de Agra Júnior
(OAB-PB nº 8.682)1 

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATRO
ADMINISTRATIVO.  CDA.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO DO ENTE
MUNICIPAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
QUANTUM FIXADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
APLICAÇÃO DO ART. 20, §§ 1º E 4º, DO CÓDIGO
PROCESSO CIVIL. OBSERVÂNCIA DAS ALÍNEAS “A”,
“B”  E  “C”,  DO  §  3º,  DO  MESMO  DISPOSITIVO
LEGAL.  MINORAÇÃO  INDEVIDA.  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
ATENDIDOS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.
-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação, os honorários serão fixados consoante
apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo  do  profissional,  o  lugar  da  prestação  do
serviço,  a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o
trabalho  realizado  pelo  advogado,  bem  como  o
tempo exigido para seu serviço, de acordo com o
preceito insculpido no art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil.
- Tendo em vista que a verba honorária arbitrada
obedeceu aos critérios determinados pelas alíneas
estabelecidas  nos  §  3º  e  §  4º,  do  art.  20,  do

1 Art. 272, §2º, do NCPC: “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes
das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”.
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Código de Processo Civil, é de se manter a decisão
hostilizada, neste ponto.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento
ao apelo.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Município  de  João
Pessoa (fls. 112/116), desafiando sentença (fls. 107/109), proferida nos autos
da Ação Anulatória  de  Ato  Administrativo  com pedido de Tutela  Antecipada
ajuizada pela Domus Hall Entretenimento LTDA contra o apelante.

Ao analisar  a  demanda o  juízo  da  2ª  Vara  de Executivos
Fiscais da Comarca da Capital extinguiu o processo sem resolução de mérito,
nos seguintes termos:

“(…) Isto posto, por tudo o que dos autos consta e
do que foi acima foi exposto, decido pela extinção
do processo sem resolução do mérito, com base no
art. 267, IV, CPC”.

Em  suas  razões,  o  Município  de  João  Pessoa  postula  a
minoração da verba honorária, porquanto fixada em desconformidade com a
natureza e importância da causa e com a legislação correlata, desobedecendo
as premissas do art. 20, do Código de Processo Civil. 

Contrarrazões apresentadas às fls.  119/125,  requerendo a
improcedência da insurgência recursal, conquanto a decisão de primeiro grau
arbitrou  a  verba  sucumbencial  de  forma adequada,  em consonância  com a
legislação ordinária vigente. 

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer sem opinar sobre o
mérito da demanda (fls. 138/140). 

É o relatório.

V O T O
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Na  ausência  de  preliminares,  passo  ao  deslinde  da
insurgência  recursal  concernente  à  minoração  dos  honorários  advocatícios
arbitrados contra o Município de João Pessoa, no importe de R$ 1.000,00 (um
mil reais). 

Como cediço,  nos termos do art.  20, § 4º,  do Código de
Processo  Civil,  adotado  à  época  da  fixação,  fls.  107/109,  as  verbas
sucumbenciais  devem ser fixadas consoante apreciação equitativa do Juiz, a
qual  levará  em conta  o  grau  de zelo  profissional,  o  lugar  da prestação  do
serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo Advogado e o tempo
exigido para o seu serviço. 

Deste modo,  em razão desta apreciação pelo julgador,  os
honorários podem ser aplicados na forma de percentual ou de valor nominal,
desde que se atente aos critérios estabelecidos nas alíneas a, b e c, § 3º, do
precitado art. 20. 

Por  isso,  poderia  o  julgador  mediante  aquela  sistemática,
ordenar  os honorários  advocatícios  na importância de R$ 1.000,00 (um mil
reais), já que além de seguir as preditas orientações do art. 20, embasado no
então Código de Processo Civil,  a importância estabelecida não corresponde
sequer a 20% (vinte por cento) do valor da causa, materializado na Certidão da
Dívida Ativa inserta às fls. 38/39. 

No  mesmo  sentido,  trago  à  colação,  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CRITÉRIO  DA  EQUIDADE.  POSSIBILIDADE.
REVISÃO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO
STJ.  1.  A  jurisprudência  do  STJ  é  uníssona  no
sentido de que,  vencida ou vencedora a Fazenda
Pública,  os  honorários  serão  fixados  consoante
apreciação  equitativa  do  juiz,  que  considerará  o
grau de zelo profissional, o lugar da prestação do
serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado
pelo  advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço, consoante o disposto no art. 20, § 4º, do
CPC, o qual se reporta às alíneas do § 3º e não a
seu  caput.  2.  Na  fixação  da  verba  honorária,  o
julgador  não  está  adstrito  a  adotar  os  limites
percentuais  de  10%  a  20%  previstos  no  §  3º,
podendo,  ainda,  estipular  como  base  de  cálculo
tanto  o  valor  da  causa  como da  condenação.  3.
Afixação  da  verba  honorária  pelo  critério  da
equidade,  na  instância  ordinária,  é  matéria  de
ordem  fática  insuscetível  de  reexame  na  via
especial,  ante  o  óbice  da  Súmula  nº  7.  4.  A
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desproporção  entre  o  valor  da  causa  e  o  valor
arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios  não
denota,  necessariamente,  irrisoriedade  ou
exorbitância  da  verba  honorária,  que  deve  se
pautar na análise da efetiva complexidade da causa
e  do  trabalho  desenvolvido  pelo  causídico  no
patrocínio  dos  interesses  de  seu  cliente.  Agravo
regimental  improvido.(STJ;  AgRg-AREsp  805.717;
Proc.  2015/0274327-7;  RJ;  Segunda Turma;  Rel.
Min. Humberto Martins; DJE 01/12/2015) 

Em  reforço,  vale  registrar  que  a  Constituição  Federal  de
1988, em seu art. 133, qualificou a advocacia, como uma função essencial à
justiça,  reconhecendo  o  seu  exercício  indispensável  à  esfera  Judiciária,
porquanto detentor, o patrono, do  jus postulandi, servindo de liame entre a
parte desamparada e o direito a esta inerente. 

Inconteste,  portanto,  que  o  advogado  constituído  para
patrocinar  judicialmente  o  interesse  da  parte,  faz  jus  à  percepção  de
remuneração pelo trabalho desempenhado, em valor proporcional ao grau de
dedicação despendido. 

Esse  direito  encontra-se  resguardado  na  Lei  nº  8.906/94
que, ao dispor sobre o estatuto da advocacia e Ordem dos Advogados do Brasil,
garante  aos  inscritos  na  OAB,  em  seu  art.  22,  caput,  fazerem  jus aos
honorários  convencionados,  aos  fixados  por  arbitramento  judicial  e  aos  de
sucumbência, ante a prestação de serviço profissional. 

Logo,  entendo  que  as  verbas  honorárias  foram  fixadas
devidamente,  visto  que,  levando  em  consideração  o  zelo  profissional  do
Advogado, o lugar da prestação de serviços, o trabalho realizado pelo causídico
e,  principalmente,  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço,  tem-se  que  tal
condenação deve ser mantida. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  os
desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes. 
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Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Relator 01


